MOÇÃO Nº 45, DE 2016

O governo, depois de anunciado o déficit fiscal na ordem de 170 bilhões nas contas públicas, com a expectativa de criar uma solução temporária e a necessidade de ajustar a economia, estuda a possibilidade de criar uma nova alíquota para a Cide (Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico) sobre a gasolina, no lugar de retomar a CPMF (Contribuição Provisória sobre Movimentação Financeira).

 Essa seria uma medida alternativa para conseguir elevar a arrecadação e ajustar as contas públicas, além de contribuir com o setor sucroenergético, que vem contribuindo sobremaneira para a economia nacional e as exportações.

O aumento da CIDE cobrada sobre a gasolina não irá criar oportunidades para novas usinas, mas poderá ser um estímulo para o consumo de biocombustíveis, porque trará mais competitividade às usinas, além de ser menos impactante para a população que tem o etanol como um produto alternativo.

Estatísticas mostram que grande parte da população (60%) utiliza carros com motores flex, apenas 35% dos motoristas abastecem seus veículos com gasolina, que atualmente é mais utilizada nos carros de luxo, e 5% utilizam o gás natural.

Assim, estando evidenciados a relevância e o interesse público de que a matéria se reveste, 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela ao Excelentíssimo Senhor Presidente da República, a fim de que determine ao Ministro da Fazenda, caso seja inevitável uma fonte extra de arrecadação para ajustar as contas públicas, a elaboração de estudos e a adoção de providências, a fim de criar uma nova alíquota para a CIDE (Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico) sobre a gasolina, ao invés de retomar a CPMF (Contribuição Provisória sobre Movimentação Financeira), por ser menos impactante para a população, já que 60% utilizam carros com motores flex e apenas 35% dos motoristas abastecem seus veículos com gasolina, geralmente de luxo, além de fomentar o setor sucroenergético. 
Sala das Sessões, em 21/6/2016.
a) Itamar Borges 
